
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.212 - MS (2015/0129515-8)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : RENATO MARCIO GIORDANO 
ADVOGADO : MICHELLE ROCHA ANECHINI LARA LEITE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIAS DE 
FATO. FALTA DE JUSTA CAUSA. PERSECUÇÃO PENAL 
FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE NA PALAVRA DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA APTA A COMPROVAR A 
MATERIALIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal 
se restar demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade da conduta, 
a ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade e a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito. 

2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise 
dos elementos probatórios contidos no presente inconformismo, não se 
vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a 
interrupção prematura da persecução criminal por esta via, já que tal 
providência demandaria profundo revolvimento do conjunto 
probatório. 

3. A perícia não é indispensável para a comprovação da contravenção 
de vias de fato, ou mesmo do crime de lesões corporais, cuja 
materialidade pode ser demonstrada por outros meios, inclusive pela 
prova testemunhal.

4. Inexiste qualquer ilegalidade no fato de a acusação estar lastreada 
nas declarações fornecidas pela ofendida em sede policial, já que o 
roubo teria sido praticado sem a presença de testemunhas, 
circunstância em que a palavra da vítima merece especial relevo e não 
pode ser desconsiderada. Precedente. 

5. Recurso improvido.
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ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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ADVOGADO : MICHELLE ROCHA ANECHINI LARA LEITE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por RENATO MARCIO GIORDANO contra 

acórdão proferido pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 

do Sul, no julgamento do HC n. 1404090-37.2015.8.12.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito previsto no artigo 21 do Decreto-lei 3.688/1941.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta a patrona do recorrente que não haveria justa causa para a ação 

penal, pois não teria sido realizado exame de corpo de delito na suposta vítima, razão pela qual 

não estaria comprovada a materialidade delitiva.

Aduz que a prova testemunhal também não seria apta a evidenciar as lesões 

que teriam sido suportadas pela ofendida.

Afirma que a vítima teria acusado o recorrente de agredi-la apenas porque 

ele, no dia anterior, teria registrado boletim de ocorrência imputando-lhe a prática do crime de 

apropriação indébita.

Entende que embora a palavra da vítima possua especial relevo nos casos de 

violência doméstica, o seu depoimento deveria estar corroborado por outras provas, o que 

não seria o caso dos autos.
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Requer o provimento do reclamo para que seja trancado o processo em tela.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 131/134), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 145/149, manifestou-se pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.

 

 

Documento: 1433883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.212 - MS (2015/0129515-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Por meio deste recurso 

ordinário pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada contra o recorrente 

pela suposta contravenção prevista no artigo 21 do Decreto-lei 3.688/1941.

Segundo consta da denúncia, o recorrente teria praticado vias de fato contra 

a vítima, sua convivente, quando, após uma discussão, teria a agarrado pelo pescoço tentando 

esgana-la (e-STJ fl. 51).

No que se refere à alegada ausência de provas de que a ofendida teria sido 

agredida pelo recorrente, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de 

que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do habeas corpus é 

necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de provas, a ausência de 

justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, aliás, assevera Vicente Greco 

Filho:

   "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da prova de 
processo em tela, o que é cabível através dos meios de defesa de 
que dispõe o réu no curso da ação. Todavia, aliando-se o inc. VI do 
art. 648 com o inc. I, que considera ilegal a coação sem justa 
causa, a jurisprudência e a doutrina têm trancado a ação penal 
quando não houver base para a acusação, fazendo, assim, análise 
das provas. O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo 
juiz ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se de 
um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a ausência, em 
tese, de possibilidade da acusação, de forma que a absoluta 
inviabilidade de processo signifique constrangimento indevido. 
Seria o caso, por exemplo, de ação penal por fato atípico ou em 
que alguém é acusado sem nenhuma prova que sustente a 
imputação que lhe é feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São 
Paulo: Saraiva,  p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado acusado, 
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sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a doutrina e a 

jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da existência de crime ou 

de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver 

diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a 

punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à discussão 

aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os elementos probatórios 

até então colacionados, como pretende a defesa, para perquirir se haveria ou não provas de 

que o recorrente teria praticado o crime em apreço, ou mesmo se a vítima o teria acusado 

falsamente em razão de ele haver anteriormente registrado ocorrência imputando-lhe o crime 

de apropriação indébita.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o processo 

criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor entenderem 

alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo Juiz da causa, e não 

nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que, ao contrário do que sustentado 

no reclamo, a perícia não é indispensável para a comprovação da contravenção de vias de 

fato, ou mesmo do crime de lesões corporais, cuja materialidade pode ser demonstrada por 

outros meios, inclusive pela prova testemunhal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.VIAS DE FATO. DANO. 
AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
CONTRAVENÇÃO PENAL QUE NEM SEMPRE DEIXA VESTÍGIOS. 
DISPENSABILIDADE. CRIME QUE CONSISTE EM DESTRUIR, 
INUTILIZAR OU DETERIORAR COISA ALHEIA PARA SUA 
CONFIGURAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL QUE NÃO SUPRE A 
PERÍCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a 
não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em 
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razão da competência do Pretório Excelso e deste Superior 
Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do 
habeas corpus em substituição ao recurso especial, com a ressalva 
da posição pessoal desta Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, 
se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante 
ilegalidade.

3. Nos termos do art. 158 do Código de Processo Penal, o exame de 
corpo de delito é indispensável para comprovar a materialidade das 
infrações que deixam vestígios, sendo que sua realização de forma 
indireta somente é possível quando estes tiverem desaparecido por 
completo ou o lugar se tenha tornado impróprio para a constatação 
dos peritos.

4. Quando possível realizar a perícia, a prova testemunhal ou a 
confissão do acusado - essa por expressa determinação legal - não 
se prestam a suprir o exame de corpo de delito. Precedentes.

5. A prática da contravenção penal de vias de fato nem sempre 
deixa vestígios na vítima, motivo em que a perícia pode ser 
dispensada, sendo possível se comprovar a materialidade do crime 
mediante outros elementos de prova.

6. O crime do art. 163 do Código Penal, que consiste em destruir, 
inutilizar ou deteriorar coisa alheia é crime material que sempre 
deixa vestígios, sendo indispensável o exame de corpo de delito 
para comprovar a materialidade delitiva. Precedentes.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida. Habeas corpus 
concedido de ofício para, reconhecendo a ausência de prova da 
materialidade do crime, absolver o Paciente da imputação do crime 
de dano, nos termos do art. 386, inciso II, do Código de Processo 
Penal.

(HC 274.431/SE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. (...). 2. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DESCRITO NO ART. 129, § 
9º, DO CP. MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO. 
PRESCINDIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE SUPRIR SUA FALTA 
POR MEIO DE PROVA TESTEMUNHAL. ART. 167 DO CPP. (...) 6. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2. Eventual ausência de laudo pericial não impede a condenação 
por lesão corporal, diante dos demais elementos de prova 
carreados aos autos. O próprio Código de Processo Penal 

Documento: 1433883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  7 de 4



 
 

 

disciplina, no art. 167, a possibilidade de prova testemunhal suprir 
a falta do exame de corpo de delito, razão pela qual não há se falar 
em ausência de materialidade.

(...)

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 191.703/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
04/03/2013)

Ademais, inexiste qualquer ilegalidade no fato de a acusação estar lastreada 

nas declarações fornecidas pela ofendida em sede policial, já que  nos crimes praticados em 

ambiente doméstico ou familiar, em que geralmente não há testemunhas, a palavra da vítima 

possui especial relevância, não podendo ser desconsiderada, notadamente se está em 

consonância com os demais elementos de prova produzidos nos autos, o que será aferido após 

a instrução processual.

A propósito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA. (...) PALAVRAS DAS 
VÍTIMAS QUE POSSUEM ESPECIAL RELEVÂNCIA. (...).

(...)

5. Este Superior Tribunal possui entendimento de que, nos crimes de 
ameaça, especialmente praticados no âmbito doméstico ou familiar, 
a palavra da vítima possui fundamental relevância.

(...)

8. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 51.145/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014)

PROCESSUAL PENAL. (...) CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ESPECIAL RELEVÂNCIA À PALAVRA DA VÍTIMA 
COMO FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. (...) AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

3. A palavra da vítima tem especial relevância para fundamentar a 
condenação pelo crime de ameaça, mormente porque se trata de 
violência doméstica ou familiar.

(...)

5. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 423.707/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 21/10/2014)

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem decidindo 

esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em sede de habeas 

corpus. 

Nesse norte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. LEI MARIA DA PENHA. LESÃO CORPORAL PRATICADA 
PELO RECORRENTE CONTRA A EX-MULHER. PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA. 
MEDIDA EXCEPCIONAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO 
EVIDENCIADA DE PLANO. EXAME DE PROVAS INCOMPATÍVEL 
COM A VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUÍZO ESPECIALIZADO. RECIPROCIDADE 
AGRESSIVA NÃO DELINEADA NOS AUTOS. VULNERABILIDADE 
ÍNSITA À CONDIÇÃO DA MULHER. RECURSO IMPROVIDO.

1. Está consagrada, na jurisprudência nacional, que o trancamento 
da ação penal, na via estreita do habeas corpus, faz-se possível, em 
caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a atipicidade 
da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade, a 
ausência de indícios de autoria e de prova da materialidade do 
delito ou a inépcia da denúncia.

2. A conduta do recorrente foi perfeitamente descrita e subsumida 
no art. 129, § 9º, do Código Penal.

3. O argumento de que o fato narrado não passou de mero 
entrevero entre a vítima e o paciente, com lesões ínfimas e 
recíprocas, somente pode ser verificado mediante o amplo exame 
dos elementos fático-probatórios, providência inadmissível na via 
estreita do habeas corpus, mormente nessa fase embrionária da 
ação penal.

4. A própria Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos 
para coibir e prevenir a violência doméstica praticada contra a 
mulher, buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, 
fundou-se justamente na indiscutível desproporcionalidade física 
existente entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente.

Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou 
vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se 
como presumidos. (Precedentes do STJ e do STF).
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5. A análise das peculiaridades do caso concreto quanto ao fato de 
haver, ou não, demonstração da vulnerabilidade da vítima, numa 
perspectiva de gênero, mais uma vez esbarra na impossibilidade de 
se examinar o conjunto fático-probatório na via estreita do writ.

6. Destarte, da forma como posta, a conduta praticada pelo ora 
paciente, qual seja, lesão corporal perpetrada contra sua 
ex-mulher, enquadra-se perfeitamente no tipo de injusto que exige a 
aplicação da norma protetiva, firmando, portanto, a competência 
do Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Comarca do Rio 
de Janeiro/RJ para processar e julgar o feito. Exame probatório 
após a instrução devida.

7. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

(RHC 55.030/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em trancamento 

da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no presente 

inconformismo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a 

interrupção prematura da persecução criminal por esta via, já que a alegada falta de justa 

causa para a deflagração do processo demandaria profundo estudo das provas, as quais 

deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo competente. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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